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PREGÃO ELETRÔNICO N9 O24I2O2O

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E EQUIPE

DE APOIO designados pela Portaria Ns 7534, de L9 de julho de 2018, publicada no dia 25 de
julho de 2018, e Portaria Ne 12.171, de22 de janeiro de2020, publicada no dia 30 de janeiro

de 2020, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de

sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃo ELETRÔNICO ns O24l2o2o,tipo MENoR

PREçO GLOBAL, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, tendo em vista o
que consta do Processo Administrativo ns 02.08.00.84812020 - SEMED, conforme descrito

neste Edital, Termo de Referência e seus anexos.

órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO - SEMED

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE pESSOA JURíDrCA ESpECtAL|ZADA NO FORNECIMENTO DE

PLATAFORMA COGNITIVA DE GESTÃO DO CONHECIMENTO ESCOLAR NÃO

PRESENCTAL - PROJETO REDE DO SABER, COM SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E

cApActTAÇÃo DE MULTTPLTCADORES PARA SUPRIR AS NECESSTDADES DA

sEcRETARTA MUNTCTpAL DE EDUCAÇÃO - SEMED DO MUNrCíPrO DE IMPERATRTZ -

MA.

Esclarecimentos: Até 26/0612020 às 18:00 hrs para o endereço

atendimentocpl@ hotmail.com

lmpugnações: Até 2610612020 às L8:00 hrs para o endereço atend imentocpl@ hotma il.com

lnício da Sessão Eletrônica: OZ|O7l2O20 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço EIetrônico: www.com prasnet.gov. br

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital:
imperatriz. ma.gov. br/l icitacoes/

comprasgovernamenta is.gov. br e

VALOR

ESTIMADO,

MÁxIMo, DE

REFERÊNCIA

ou srctLoso

N Valor: RS 327.t7L,49 (Trezentos e vinte e sete mil, cento e setenta e

um reis e quarenta e nove centavos).

N rstimado

E Máximo

tr Referência

ff orç.rn"nto Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

E Rquisição

N serviço

I
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E Obr.t e Serviços de Engenharia

PARTTCTPAçÃO

-ME! lMÉl
EPP

E ticitação Exclusiva para MEI / ME I EPP - Art. 48, I da Lei

Complementar n" L23lO6.

E ticitação com itens/grupos cotas de até 25%oreservadas para MEI/ ME

/ EPP - Art.48, lll da Lei Complementar n' 1,23/06.

N ticitaçao de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) Horas

NÚMERo Do ITEM
DEFrN!çÕES

MODO DE DISPUTA 7.2
N ngenro

E neEnro E FECHADo

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:
L4

I rrrÃo

N Stvt - Prazo para entrega da amostra: 05 dias úteis,

a contar da convocação, conforme Especificações no

item 2 do Termo de referência.

vrsrrA rÉcrurca:
N rvÃo

E Stv, na forma do item do Termo de Referência

Pregoeiro: Whigson de Sousa Cunha
Junior

e-mail: atendimefioçB l@hotmail.com

Endereço: Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário
de Brasília - DF.

oBS:Nahipótesedenãohaverexpedientenadatafixad
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora. salvo as disposições em contrário.

1. SUPORTE LEGAL

1.1. Lei Federal ne 10.520/2OO2;

L.2. Decreto Municipal ne 2212007;

1.3. Lei Complementar ne L23|2OO6;

t.4. LeiComplementar n" L47lz0L4t

1.5. Decreto Federa! ns 8.538/2015;

1.6. Lei n.e 8.666/93; e

L.7. Decreto Federal ng LO.O24l2Ot9

4
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2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação

do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -Termo de Referência.

2.2. Havendo divereência entre as esoecificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e

as esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital.

sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão da orooosta.

3. DA DOTAçÃO OnçerUENTÁRn

3.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias:

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçãodos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítiowww.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura deChaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou deseu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelarpor todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAFe mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

4b

Unid. Orç.: 02.08.00.12.361.0043.2!32- Manutenção e Desenvolvimento da Escola

Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

Ficha: 602

Fonte: 0.1.01-oo1.oo1 - REcuRSos pRóPRtos Do MUNtcíPto

Unid. Orç.: 02.08.00.12.351.0043. 2628 - Manutenção e Desenvolvimento da Escola -

FUNDEB 40%

Natureza: 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunicação

Ficha: 1900

FONTE RECURSO: 0.1.05 003.001- RECURSOS FUNDEB 40%
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

nomomento da habilitação.

s. DA pARTrCrpAçÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

oobjeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN
SEGES/MP ne 3, de 20L8.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte,para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne LL.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor

individual- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.3. lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

0800 978 900L ou através do sítio: http://www.comprasnet.gov.br.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;

5.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9s da Lei ne 8.666, de 1.993;

5.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou

liquidadas;

5.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

con d ição (Acórd ã o ns 7 46 / 2OL4-TCU- P len á rio ).

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

J$*'t'fi
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5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns

L23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49;

5.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no

certame;

5.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "nào" apenas produzirá o

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno

porte.

5.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4. que não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

5.5.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP ne 2, de 1.6 de setembro de 2009.

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. Le e no inciso

lll do art. 5e da Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art.93 da Lei ne 8.2L3,de24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a fase de recebimento de propostas.
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6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados

e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do

objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as

exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação,

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a

partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

5.6 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

6.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2006.

6.8 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.9 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

5.10 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.

6.11 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.L2 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.12.L Valor unitário e total do item;

6.L2.2 Marca;

6.12.3 Fabricante;

q
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6.t2.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo

de validade ou de garantia;

6.L2.4.L Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a

marca, o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa

participante do certame. Estas informações deverão ser inseridas no

campo próprio destinado pelo sistema compras governamentais para

esta finalidade.

6.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

5.15 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

5.16 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da

sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação;

6.17 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta;

6.18 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.19 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por

parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.20 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na

proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que

assinará o contrato, bem como o ne do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura,

deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove

sua legitimidade;

6.21 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações

públicas (Acórdão ne L455/2O18 -TCU - Plenário);

6.22 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

4
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Modo de Disputa Aberto:

7.z.L.L Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o

modo de disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos

pelos licitantes, com prorrogações.

7.2.t.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.1.3A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente Sempre que houver

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances

intermediários.

7.2.L.4Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.2.L.5Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor Preço.

Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7.z.z.LSerá adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado'

7.2.2.2A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL CPL

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7L,

inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO Oe

LANCES

7.L. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7.2.L

7.2.2

4
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dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das

ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até

o encerramento deste prazo.

7.2.2.4Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

7.2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação,

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado

na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.

7.3.L. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.
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7.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do valor consignado no registro.

7.6.t. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser RS 0,01.

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente

à Secretaria de Gestão do Ministerio do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

7.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.L2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos

participantes.

7.t5. O Criterio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

7.L6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
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7.L7.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado,

para efeito de ordenação das propostas.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de

2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor

preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as

propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos

licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:
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7.25.t. no país;

7.25.2. por empresas brasileiras;

7.25.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.25.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de
desempate.

7.27. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade,

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n. 971,, de 2009, em razão do disposto no art. L84, inciso V, sob pena de

desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.

6
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8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto,

sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chof' a nova

data e horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

caso.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação cie habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

4
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

9.1.1. SrCAF;

9.L.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa e lnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (

www.cni.ius.br/ improbidade adm/consultar requerido.php).

9.L.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo t2 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

9.L.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

9.L.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado
de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o
disposto nos arts. L0, Lt, L2,1.3, L4,1.s e j.6 da lnstrução Normativa SEGES/Mp ne 03,
de 2018.
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9.2.L. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 20L8 mediante utilização do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

9.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

9.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do

sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante

será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9.4.L. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.

43, § 1e da LC ne t23, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF alem do nível de credenciamento exigido pela lnstrução

Normativa SEGES/MP ne 3, de 20L8, deverão apresentar a seguinte documentação

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

9.6. Habilitação iurídica:

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

vyww. porta ldoem preendedor.gov. br;

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

9.6.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;
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9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 197t;

9.6.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2e do

Decreto n.7.775, de 2012.

9.6.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução

Normativa RFB n.97L,de 2009 (arts. t7 aL9 e 165).

9.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País

decreto de autorização;

9.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva;

9,7. Reeularidade fiscal e trabalhista:

9.7.L. prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751-, de

OZ/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei ns 5.452, de 1s de maio de 1943;
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9.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

9.8. Qualificação Econômico-Financeira.

9.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica;

9.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data

de apresentação da proposta;

9.8.2.L. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes

ao período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo Lt2da Lei ne 5.764,det971,, ou de uma declaração, sob as penasda lei,

de que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;

9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a L (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de L0% (dez

por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.9. Qualificação Técnica

9.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a

qualificação técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas

de direito público ou privado.

9.9.3 Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados

9.9.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.9.5. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão
para o fornecimento cie bens em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
atestados de capacidade técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou
Privado (inciso ll, combinado com o § 4e, tudo do Art. 30, da Lei ns 8.666/93), devendo
apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

9.9.6. Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

9.9.7. Nome da Pessoa iurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado
(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNpJ);
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9.9.8. Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado
pela Licitante com a Pessoa Jurídica Pública ou Privada;

9.10. Descrição do material fornecido;

9.10.1 Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com Termo de Referência.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. L23, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do

último exercício.

9.13. Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão ser

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema
(comprasgovernamentais), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no

sistema eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de

indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail
atendimentocpl@hotmai!.com. Posteriormente, a critério desta Administração, poderá ser

solicitado o envio dos documentos originais, para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito)
horas.

9.13.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.13.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.13.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.13.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.
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9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para,

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.

O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo prazo para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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LO.L.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

10.1.3. conter os dodos da empreso, razõo social, número do CNPJ, endereço, contotos

e dodos do representonte legal

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

tO.z.L. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismo se o valor global em algarismos e por extenso (art. 5s da Lei ns 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos

por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste

a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

tl.2.l. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

LL.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
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LL.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

três diaspara apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante nas INFORMAÇÕES dos DADOS DO CERTAME.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Lz.L. A sessão pública poderá ser reaberta

LZ.L.L. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

L2.L.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1e da LC ns L2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

t2.2.t. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e

imprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

t2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
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13.3 A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar seu cadastramento junto ao

Setor de Cadastro da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 04 (quatro) dias úteis

a contar da Adjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação. Maiores

informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura Municipal de lmperatriz

www.imperatriz. ma.gov. br .

14. APRESENTAçÃO DE AMOSTRA

14.1. Encerrada a etapa de lances e declarada provisoriamente à empresa vencedora do

certame, esta deverá apresentar amostra, que será avaliada por Comissão da Secretaria

Municipal de Educação, designada por portaria específica para tal finalidade, a aceitação

da plataforma cognitiva dar-se-á através da apreciação da amostragem, ou amostra da

mesma a ser apresentada pela proponente.

L4.L.t. A empresa declarada provisoriamente vencedora do certame deverá

apresentar amostra, conforme Termo de Referência, no prazo de 5 dias. As amostras

deverão atender "in totum" as especificações do Termo de Referência, cabendo ao

licitante apresentar uma amostra de cada produto.

L4.L.2. A Comissão de Avaliação será formada por 05 (cinco) servidores(as) a serem

designados por portaria específica pela autoridade competente da Secretaria

Municipal de Educação.

L4.t.3. A Comissão de Avaliação do Kit de material didático, Proposta Pedagógica e

Recursos Digitais apresentará Parecer Técnico Pedagógico acerca das amostras

recebidas a Comissão Permanente de Licitação - CPL, em até 03 (três) dias úteis a

contar a partir do recebimento.

L4.L.4. Para o Conjunto da Plataforma de trabalho para educação infanto-juvenil, a

empresa declarada provisoriamente vencedora do certame deverá apresentar em até

05 (cinco) dias, amostra com a demonstração da funcionalidade dos recursos

educacionais de integração tecnológica.

t4.2. A empresa declarada provisoriamente vencedora do certame deverá apresentar:

L4.2.L Amostra dos Materiais:

NO PRODUTO / DTSCRT MrNAçÃO UND QTD

1 LICENÇA DA PLATAFORMA VIRTUAL DE APRENDIZAGEM UND L

2
INTEGRAÇÃO COM A PLATAFORMA COM SISTEMAS DE

GESTÃO ESCOLAS
UND 50.000

3
LtcENÇA PARA ACESSO pOR USUÁR|O, tNCLUINDO

SUPORTE E MANUTENÇÃO MENSAL
UND 31.700

4
TREINAMENTO DE MULTIPLICADORES NA

FE R RAM E NTA/P LATAFO RM A UND 76
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t4.2.2. Caso seja reprovado pela Comissão de Avaliação, serão convocados os licitantes
remanescentes.

1s. DA CONTRATAçÃO

15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

15.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Educação, para atender à convocação

prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções

cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação,

a associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

16. DO REAJUSTE

16.1. Os valores estipulados neste edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos.

16.2. Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no

processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálculos, além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de

Licitações e Contratos Administrativos.

17. EXECUçÃO OO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

17.1. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.
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20. DAS SANçÕES

20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura,

pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para

a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

20.L.L Cometer fraude fiscal;

20.L.2 Apresentardocumentofalso;

20.1.3 Fizer declaração falsa;

20.L.4 Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

2O.L.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

2O.L.7 Não mantiver a proposta.

2O.2. Para os fins da Subcondição 20.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos

nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n" 8.666/93 e a apresentação de amostra

falsificada ou deteriorada.

21. DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL

21.1. Até 03 (três)dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante

petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico

"DADOS DO CERTAME" , até às 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização

do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

21.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço

eletrônico indicado no tópico 'DADOS DO CERTAME", até as L8 horas, no horário oficial

de Brasília-DF.

2L.4. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro

será auxiliado pelo setor técnico competente.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

21.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2L.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do
Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.
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22. DTSPOSTçÕES FTNATS

22.L. A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado.

22.L.t. A anulação do Pregão induz à do contrato.

22.L.2. As licitantes não terão dlreito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

22.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada

a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados

para fins de classificação e habilitação nos termos do § 3" art.43, da Lei8.666/93.

22.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

22.3.L. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste

Pregão.

22.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de24 de agosto

de }OOL, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

22.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" l-1.488, de

L5 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de

pequeno porte,

22.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE BEFERÊNCIA e o texto
do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do

Edital.

22.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art.4, incisoV, da Lei n" 1O.52OI2OO2.

22.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sÍtios

www.comprasgovernamentais,gov.br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes , no link
"Central de Licitações - Pregão Eletrônico".
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22.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" L2.846, de 1" de agosto de

2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de

pessoas jurídicas pela prática de atós lesivos contra a Administração Pública, em especial,

ao constante no art.5", inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatório, indicando

que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos

envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

22.L0. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível,

que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte:

22.L0.L. Na hipótese de:não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

22.t0.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação

das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

22.LO.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota

reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

23. DA RESCISÃO DO CONTRATO

23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto

nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

23.3. A rescisão do contrato poderá ser:

23.3.1.Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,

notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

23.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas,

bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o
FGTS.

23.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Educação -

sEMED; ou Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

4



Fls.

{ /Fà,4--/*.\
ffi

BSTADO DO MARANHÃO
PREFBITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ llt0
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL CPL

23.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao

contratado o contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a

XVI da Lei Federal no 8.666/93:

23.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de

Educação - SEMED, por prazo superior a !20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

23.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Educação - SEMED decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou

parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a

situação.

23.3.7. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, de

área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como

das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

23.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

23.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

24. DOS ANEXOS

24.1. lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;
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c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV- Declaração a que alude oart.27e, Vda Lei n.s 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

25. DO FORO

25.1. As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

lmperatriz, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

lmperatriz - MA, L6 0.

ra

Educação
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ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), _de de 2020.

Prezados Senhores,

(em presa), com sede na cidade de na Rua_, n9

inscrita no CNPJ/MF sob o número neste ato representada por

_, portador do CPF ne eRGne abaixo assinado,
propõe a Secretaria Municipal de Educação, os preços infra discriminados, para Contratação de
pessoa jurídica especializada no fornecimento de plataforma cognitiva de gestão do
conhecimento escolar não presencial PROJETO REDE DO SABER, com serviços de
implantação e capacitação de multiplicadores para suprir as necessidades da Secretaria de
Municipal de Educação - SEMED de lmperatriz - MA, objeto do Pregão Eletrônico ns 02412020 -

CPL:

a) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da sua

apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão Permanente
de Licítação;

b) Preço Total por extenso R$.

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

4
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TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO

1. DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de p
cognitiva de gestão do coúecimento escolar não presencial - PROJETO REDE DO
SABER, com serviços de implarúaçáo e capacitação de multiplicaciores pam suprir as

necessidacies da Secretaria de Municipal de Educação - SEMED de imoeratriz - MA.

1.2. Contratar uma Plataforma de interacão não presencial mediada por intermédio
do uso sistemas, softwares e aplicativos de Tecnologia da informação e Comunicações
- TIC, para o atendimento imediato de uma nova relação aluno-escoia que permita a
participação e a interação de tocios os participes do processo educacional, inclusive
com o compartilhamento de materiais didáticos e paradidáticos, conteúdos, artigos,
entre outros, de autoria da contrataria e/ou publicados na rede mundial de computadores
com o viés de facilitar a compreensão e a construção do coúecimento, em atendimento

à condição cie afastamento scciai estabelecido, devido a Pandemia Covid-i9, e

reguiamentado pelo Conselho Estadual de Educacão - CCE/]vÍA, conforme resolucão

N. 9412A20 - CEE-MA.

1.3. Nos últimos anos a Secretaria municipal de Educação deu início a um projeto de

modernização das escolas públicas visando dotá-las de insumos e equipamentos de

TIC, e garantir, dessa maneira, mecanismos para a prática de modernizaçáo do registro

Escoiar e da inclusão digitai para os alunos das escolas da SEMED de Ímperatiiz -

MA.

i.3.i. O projeto de implantagão cia rede colaborativa de educação no Município de

Imperatriz - MA, foi icieaiizada para atender as seguintes demandas:

,,.3.2. Emergencialmente, em função dos impactos gerados pela Convid-19 nas Escolas

Municipais com o isolamento social, que por força do Decreto Estadual N.

35.66212020, que dispõe sobre a suspensão das aulas nas lJnidades de Ensino das redes

Municípais e Estaciuai, no Estado do Maranhão;

1.3.4. Em consonância com a Portaria MEC n' 34512020 que altera a Portaria MEC no

343, de i7 de março de2020 que dispõe sobre a substituição das auias presenciais em

meios digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus-COVlD-

i9;
i.3.5. Também atendendo o que dispõe a Resolução N.9412020 - CEEA4A, QUe

dispõe em seu fut. i o "As instituigões de ensino públicas ou privadas vinculadas ao

Sistema Estaduai de Ensino do Maraúão, que ofertam a Educação Básica e Educação

Superior, nesta situação emergencial cie saúde pública, objetivando atenuar as

consequências educacionais causadas peia pandemia do Coronavírus, podem propor
para além de reposição de aulas presenciais, formas de realização de atividades
cun'icuiares não presenciais para o cumprimento do calendário escolar";
i.3.6. Bem como, para atender a demanda de capacitação continuada de Gestores,
Técnicos em eiucaçã0, Professores, Servidores e Comunidade Escolar, no uso da
plataforma cognitiva. recursos de TICs e conteúdos específicos da formação em serviço .

,'
Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, imperafriz - MA - CEP 65.900-505
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voltada para atualização pedagógicas e de áreas específicas

1.4. Dessa maneira, pretende-se à contratação de uma plataforma cognitiva de gestão
do coúecimento integrada, implementada via solução de software em nuvem, que
pemita a elaboração da seguinte estrutura lógica:

trtern Otr - Flataforma Virtual de Aprendizagem: Tem por finalidade garantir o
enlace e à integração da rede colaborativa entre a Secretaria Municipal de Educação
e as escolas da Rede Pública Municipal de imperatriz -MA.
Item 02 - Integração da Flataforrna corn o Sistemas de Gestão Escolar: Tem a
função de garantir a integração de uma recie colaborativa (Plataforrna Virnral de
Aprendizagem) dos alunos dentro de uma escola e de pennitir a integração
(comunicação) com o Sistema de Gestão Escolar, incluindo serviço de suporte durante
8 meses.

Itenn 03 - tr icenciamento por usuário: A plataforma deve ser iicenciada para o
atendimento de até 31700 (trinta e um mil e setecentos) usuários podendo ser

iicenciado em mocielo de "col " (permissão), incluindo o suporte durante 8 meses.

Item 04 - Serviços de Treinamento pâra uso da Plataforma: Os serviços de

treinamento na plataforma são essenciais para a garantia de sucesso do projeto. uma vez
que penaitirão a operação da plataforma selecionada e de todos os seus recursos. Em
virtude da abrangência deste projeto (quantidade de aiunos, sewidores, professores,

entre outros), seria inviável do ponto de vista da exequidade abranger o treinamento
para todos os usuários da piataforma em um único momento. Dessa maneira, optou-se
peia estratégia de formação de turmas tutoriadas, reduzindo assim os custos e

garantindo que o coúecimento seja passado aos alunos na escola.

2. ESPECIFIC,AÇOES TECNICAS DA PLATAFORMA. E FORMA DE
LNCENCIAMENTO

2.1. Aplataforma cognitiva para gestão do conhecimento, que tratam o item 1 e 2 deste
projeto, deve conter os seguintes requisitos mínimos e obrigatórios:

: Requisitos Gerais:
r Possuir modulo / função / sessão de cadastro de usuários (contatos), que

permita arealizaçáo das seguintes funções:
o A ferramenta deve possuir interface de cadastro (registro) de usuarios;
o Permitir Registro de informações pessoais do usuario na ferramenta /

piataforma
apresentado na forma de perÍil;

o

a

o

Acesso à fenamenta será feita mediante e Iogin. composto e-mail e senha

Penaitir o ingresso de curriculum acadêmico dos professores, servidores e alunos:
Permitir estabelecer vínculo cona outros alunos, dentro de grupos de interesse;

..rsn
-#,

!i, \

is#^

pessoal e intransferível.
Fenaitir a visualização de mensagens e altalizações de perfil dos usuários;

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara. imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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Permitir visuaiização de seus contatos (rede);

F A fen'amenta /plataforma deve possuir funcionalidade de busca total de
conteúdo Qror paiavra-chave) devendo apresentar os resultados na forma de iista.
o C resultado deve permitir a identif,cação do usuário que postou.
) A fenamenta deve permitir a inserção de links para conteúdo de interesse ia
SEMED DE iMPERATzuz - MA. com as seguintes características:

o Nome do Link;
o Url para acesso;

) A ferramenta I Plataforma deve oossuir modulo / função / sessão para
pubiicação de notícias do interesse aásEuEo DE IMPERATRT1 - MA contendo
minimamente as seguintes caractedsticas :

" Pubiicação de notícia resumida com possibilidade de acessar diretamente o
conteúdc integral da notícia. Tal funcionalidade é importante pois permite quo um
maior número de notÍcias possam ser aoresentadas em lela.
o Permitir classificar a notícia por grupos (e.g.: educação, ensino a

distância, geogiafia, história, etc...)
o Possuir funcionalidade cie visualização de notícias recentes;

F A Ferramenta / Plataforma deve permitir a criação de grupos para discussão de
temas específicos, com as seguintes características:

para que os usuários registraoos possam ser identificados quando de novas
po§tagens;

outros, conforme permissões estabelecidas e controladas pelo Administrador;

conteúdo postado ou façam comentários a ele;

perrnitindo link para youtube.
D A ferramenta I plaiaforma deve permitir a comunicação mediante mensagem

instantânea (Chat) com as seguintes características:
o Comunicação via mensagem instantânea deve ser privada, não sendo publicada
para outros integrantes da ferramenta;
, Deve possuir mecanismo de registro / gravação de conversas;

" Pala efeitos de alerta, a fen'amenta deve possuir sinal sonoro de nova
rnensagen instantânea ou algum outro dispositivo que veúa a ser implementado
para chamar a atenção do usuario.
u Deve percritir que o usuário seiecione sua opção de status para mostrar se o usuário
está on line ou off line;

:Í9 rfbr
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2.2.: Bequisitos de Anélise e Cesías

A ferrarnenta deve possuir módulo / função / sessão que permita a usuários
acessarem estatísticas de utilização da feramenta.. A SEMED DE IMPERATRIZ -
MA entende que este dispositivo é firndamental para medir a paÍicipação dos alunos
aos grupos em que eie se relaciona. permitindo mensurar em termos quantitativos e
quaiitativos as infon:nações e colaborações trocadas na ferramenta / piataforma. Este
modulo deve possuir as seguintes características:

A ferramenta / plataforma, preferenciairnente, deve possuir funcionalidades de
apresentação de indicadores em rnodelos gráficos para facilitar a visualização dos
gestores da SEMED DE IMPERATRIZ - MA;
) A fen'amenta deve permitir a geração de indicadores de usuários com as seguinte
características:

e A partii da seleção de um usuário, a ferramenta Ceve fcmecer os
seguintes indicadores :

. De interação entre usuarios;

. De assuntos de maior reievância / interesse;

" Permitir ta:nbém que os indicadores de usuários sejarn analisacios em
tempo deter"minado informanCo a data de início e de fim, como critério <ie consulta.

) A ferramenta deve permitir a geração de indicadores de grupos com as seguinte
características:r f, partir da seleção de um gruPo, a ferramenta deve fornecer os

seguintes indicadores :

. De participação do usuário no grupo
o De reiacionamento / colaboração de assuntos entre usuários;
o De assuntos de maior relevância no Grupo;

) A ferramenta cieve permitir a geração de indicadores de integração da ferrarnenta /
plataforma com as seguinte características:

. Permitir a geração de assuntos de maior relevância om toda a
ferramenta / piataforma (rede);
o Permita a geração de indicador de uso dos usuarios em toda a

fen'arn enta / p I atafb nna ;
. Permitir a geração de inCicadores de relacionamento entre usuarios em toda
a feramenta / plataforma:
o Permitir tambern que os indicadores sejam analisados em tempo
determinado informando a data de início e de Íim.

2.3.: R.equisitos de Aiuda / Anoio a Operacão

o Possuir Módulo i F'anção / Sessão de Ajuda incorporada a fenamenta,
permitindo os seguintes requisitos:
. Consuitar o conteúdc de ajudapostado, porpaiavras chave;
o O resultado de pesquisas deve ser apresentado em formato lista e mostrando
onde a

,,,
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o data e a hora em oue a informação para o te[no foi gerada;
o Possibilitar encaÍninhamento de dúvidas, via encaminhamento de e-
mail, para equipe de facilitadores / rnultiplicadores. Tai funcionalidade cieve
estar integrada a ferramenta, sem a necessidade de aberfura cie ferramen
de envio de e-maii (thunCeibird, outlook).

2.4.: Requisitos de nnÉegração da R.ede Cognitiva de Coiaboracão com outros
Usuários.

o A ferramenta cieve permitii que usuários de outras instiruições, que
não da rede de ensino pública. possam participar e contribuir corn discussões
na ferramenta / piataforma cognitiva <ie colaboração.
oA ferramenta I piataforma deve possuir Módulo / Função / Sessão de

utilização por usuários externos incorporada a ferramenta, possuindo os

seguintes requisitos mínimos :

o Mecanismo de convite de usuarios externos;
c Mediante a emissão de e-mail;
o Realizado por usuario com perfil de administradcr;
c O sistema deverá permitir o usuário configurar seu perfii e senha

pessoai e intrasfedvel;
Os usuarios externcs pcdeião se associil a gzuDos e Dessoas na ferramenta

/ piataíorma, peio menos, aos seguintes módulos / fungões / sessão:

Postagem de mensagens públicas;

Utilização de cornunicação instantânea.

Acesso a notícias;
Acesso a links:

2.5" : Requisiúos de Con.ÍiEu

0

a

c

o

a

a

> A fen'amenta i plataforma deve possuir Módulo
Adrninistração incorporacia a ferramenta, possuindo

mínimos:
. Peraritir acesso as funções de confrguragão do sistema;
o Permitir acesso ao cadastro de usuários e seleção / atribuição de perfrl de

aciministrador pam usuários pré-selecionados pela Secretaria cie Educação.

o Permitir, cadastrar, alterar ou excluir grupos;
o Selecionar usuários para administiar grupos;
o Permitir configuração de textos e mensagens automáticas da piataforma
o para meihor entendimento dos alunos e outros usufuios;
o Configurações de permissões de habilitação / desabilitação cio suporte a

fonnatos de imagens. arquivos e vídeos que são permitidos na plataforma,
cievencio suportar os tipos mais usuais de mercado e, pelo menos, os !
seguintes formatos:

o Arquivos:
o Formatos do Pacote Office: DOC. XLS, PPT;
o Formatos Aciobe: PDF:

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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e Outros formatos: CDF e CDI';

" Imagens: GIF, JPEG. iPG e iNG;
" Vídeos: AVI, MP4, MPEG e WI\{V;
o Permitir aceso ao módulo / função / sessão de links oara inserção de

conteúdo e disoonibiltzaçáo ios usuáios.

2.6.: Requisitos para usabiiidade em Dispositivos Móveis íplataforma
ileobile):

F A fenamenta I oiataforma cieve ter Apiicativo (API) desenvoividc para piataforma
inovel ccmpatívei corn a Piatafomrzi IOS, na versão 5 ou superioi e Android, na
versão 4.0 ou superior.
F E desejávei que a versão mobile f,xrecida para a licença do servidor central seja
fonrecida com fu.nções de acionament,: de voz, permitindo ao Administrador acessar
comandos de execução / configuraçãc, da ferramenta I plataforma, acessar funções e

reiatório. verif,rcar problemas, entre outiis f*rções.
2.7 : &eqqsrtasÀe lmrlanla§aq

e Ser compatível com a platafornil operacional da SEMED DE IMPERATRIZ -
MA;
o Ser disponibiiizada totalmente )m idioma português (Brasil). inciusive
;nanuais de instalação e operação.

e Como estratégia de integração e independência de fomecedores, a SEMED
DE IMPERATzuZ - MA exigirá que a licitante entregue todas as deÍinições do

banco de dados, incluindo modelo ie dados, e demais informações pertinentes, tais

como manuais e dccumentação técnica disponível. A entrega Ceve ocorer
juntamente com as iicenças do uso dos respectivos softwares;

o Permitir a integiação com piataforrnas de controle de <iiretórios (LDAP)
nrediante APi, pennitindo que seja impiernentado o login inico da piataforma

com cutros
sistemas da SEMED DE IMPERATzuZ - M/t.

2.8 Formra de tr icenciamento e Fornecimento dos Serviços
ento o de

assinatura do contrato.

e A licença deve suroortar os acessos simultâneos do quantitative de usuários

contratados no Item 03 - Licençapara acesso por usuário, incluindo suporte

e manutenção mensal. bem como a disponibilidade de repositório de

arquivos indivi.dualizados/turma com um limite de 2A megabytes para

Servidores e 10 Megabltes pcr usuário aluno, orientaCos nos limites da

métrica, a seguir:

k
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R.ECirT.S0S POR CIJT.SO

Recursos de áudio desenvolvidos oara o

Curso, Até 04 unidades

Recursos de vídeo i animações / recursos

interativos desenvolvidos.
Até 5 unidades

Até i 0 unidades

Liús para materiais extemos i de

terceiros
Até 1C unidades

Avaiiação desenvolvida nara a aula.
Até 20 questões objetivasisubjetivas contendo perguntas.

respostas e feedback para casos de acertos e eros.

Situação Probiema desenvoivida paia a auia. 1 situação problema que introduz e contextualiza o

tema abcrdadc ao i de todo o curso

4. DO FUND.A.MENTC i,EGAL E NATUREZADO SERVIÇOIPR.OD{,TO

R.ua Urbano Santos. n' i657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505

o A iicenca cia Plataforina deverá ser disponibilizada em até 05 dias úteis
a contar da data de assinatr.ira do contrato.

3 - DA J-i.,STIFIC.ATIVA
3.1. C acerfeiçoamento das ooiíticas públicas de ensino demonstra que o
es;:eitarnento Cd reiação escola-âiuno e fuidamental para diagnosticar proUteriiás e,
poi intermédio de indicadores <iesta relação, planejar a'çOes parã combateil a evasão é
a reprovação escoiar. Para tanto. faz-se necessário criar um mecanismo de gestão do
coúecimento cori ferramentas de comunicagão para promover não só a disseminação
Ce conteúdo, mas, a construção de infonnação ^por heio de dados complementáes
alimentados por aiúnos e profeisores de forraa ôolaborativa.

Esta soLução deve permitir a ciiação. nodificação e interação com objetos
eciucacionais e de míciia digitai. Desta fôrma, o aluno é estimulado dêntro de seu grupo
social a produzir coúecimento. orientado e acompaúado pelos professores e

contribui 
^ individualmente na construção e aperfeiçbamento ãe ideias e para a

harmonização Ca reiaçiq aiuno-escoia. _- . . .
Acredita-se que a iniciativa da criacão de um canal coiaborativo pua a rede de
ensinc é tam6ém um mecanismo eficáz de integração social e, sobretuão, no estímuio
ao uso de tecnologias (softw'ares e harCwares) constituindo, com isso, a inclusão
ciigital cios alunos d''as escolas Ca SEMED de imleratriz - Ma.
-1.i. Paratanto. o Dresente Termo de Referência êxplicita os elementos básicos e essenciais
determinados 

'pefa 
legislação. descritos de forina a subsidiar aos interessados em

oaniciparem cô certarãe liôitatólc na pieparação da documentação e na eiaboração da
picposta.
3.4. Optou-se pela organização deste certame por menor PREÇO Gl,OBAn sempre em
respeiô a mais a-npiã con:ietição e ccnforrnê previsto no afi: 23 §§ io e 2o da-Lei n.
8.666193 e Súmuia 247 oa Pienario ic TCLI.
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5. DA I.ET ANTICORRUPCÃO
5..l- Ficam resnonsabilizados de forma obietiva- administrativa e civiimente as
físicas e iurídicas nela nrática cie atos contra a administracão núhlica- no âmhito munici
em atencão à I'EI l§" Í2.846- DE ili DE AGO§TO DE 2A13: res-ülamentada nela
CRG tt$2/2015 e nela Portaria CRG 1-.3322016 que independente de transcrição integra
presente instrumento.

6. DA MODALTDADE E T'rpO DE LTCXTAÇÃO
6.1. Modalidade de l,icitacão
5.1.1. O cename licitatorio serárealizado na modalidade de FREGÃO ELETRôNICO
em. confonnidade com a Lei Federal no 1A.520. de 17 de iuiho de2r)02. resulamentada no
Município peio Decreto Municipalno 2212007 e Lei n" 8.666, Ce 2- de-juriho 1993 e suas
alteracdes.'

7 .2. Tipode Licitação
7.2.1 "Será adotadô na licitacão o critéric Ce julganento com bzrse no TIPO MENOR
PR.EÇO GLOBAL, por se tratar de serviçc nao aiílsivei paià ã eijórção ;brt",1ána-oã*
vista que item leva ao outro.

8. DA rrAtsrLrT'AÇÃO
8.1. Para se habilitar ao processc iicitatório, os interessa<ios deverão aoresentar os
ciocumentos relacionados nós incisos e parágrafos dos Arts.28,29,30 e 3i da Lei no
8.666t93.
8.2 Para fins de habiiitação, a tí!.rio de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:
8.-? Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedicio por órgão ou enticiade da
aciministração.pública ou por empresls privadas que comprovem que a empresa executou,
a contento,-objêto compatívei coú c objêto da liciiação. ^

8.3.1 Será admitida. para atingimento dos quantitativos fixados. a soma de atestados.

9. DO VALOR ESTIMADO
9.1. O vaior globai estimado de acordo com os preços praticados no mercacio é de R$
327.tr77r49 (trezentos e vinte e sete mil, sento e setenta e um reis e quarenta e sete
centavos), conforme planilha anexa: os preços inciuem todas as despêsas: impostos,
seguros, fretes, taxas dê administração e outi"os encargos evenfualmente.

i0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
02.08.00.i2.361.0043.2732 - Manutenção e Desenvolvimento da Escola
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material cie Consumo
F'icha: 602
Foute: 0.1.01-001.001- RECURSOS PROPRIOS DO MLTNICIPIO

02.08.00.X2.361.0043. 2628 - MauuÉencão e Desenvolvimento da Escola - FI]NDEB
40o/o
I{atureza: 3.3.90.40.00 - Serviços cie Tecnoiogia da lnformação e Comunicação
Ficha: 1900
FONTE RECURSO: 0.1.05 003.00i - RECURSOS FII|{DEB 40%

11.. DA PAR.TICIPAÇÃO DE MXCR.OEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORT'E
1 i. i. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3o da Lei Complementar no.

12312C06, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4" deste artigo, caso

teúa interesse enn usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá 1
/
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comDrovar tal atributo meriiante apresentação de documentação comprobatória.
iL.2. A comprovação de regularidade fiscal das microemDresas e empresa de
porte sorÍlente será exigida para efeito de contratação. e não ccmo condição
participação na licitação. Na hipotese de haver alguma restrigão reiativa à re
fiscal, será assegurad,o prazo Ce 05 (cinco)
reguiarizagão da documentação.
1 1.3. Na licitação, será assegurada, ,

dias úteis, prorrogável por igual período, paraa

como critério de desempate, preferência cie
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
1i.4. Para c processo en: questão deverá ser respeitado o art.47, inciso i, da Lei no
123DA06, que estabelece exclusiva oarticipação das microempresas e empresas de peoueno
porte nos itens de contratagão cujo vaior seja até R$ 8C.000,00 (oitenta mil reaís).
ii.5. Será concediCa prioridade oe contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte seriiadas no ÂNASi:C LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto no
8.538120i5 pam promcver c desenvolvin:ento econômico e social no âmbito local.
1-2. DA PROPOST.A. DE PREÇCS
i2.1. A proposta de preços deverá ser ciigitada e impressa em urna via, redigi<Ía com
c\areza em língua poituguesa, sern emendas, rasuras ou entrelinhas. ievidamente datada e

assinada na última folha e rubicada ras demais por pessoa;uridicamente habiiitacia pela
empresa.
\2.2. Os oregos ofertados deverão ser líquidos, devendo estar neie incluídas todas as

Cespesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualouer natureza, que
se fagam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa iicitagão, já deduzidos os
abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
i2.3. Apresentar indicação detalhada Cas especificações dos serviços a serem executados
em conformidade com cio objeto do presente Termo de Referência.
i2.4. Prazo Ce vaiidade da PROPOSTA, aão inferior a 60 (sessenta) dias a contar da

d.aia da sua apresentaçã0, ou seja, da data cia Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitaçã0.
i2.5. Veificando-se discorciância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre vaiores

numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o Licitante não aceitar a correção

de tais erros, sua PROPCSTA seÉ rejeitada.

\2.6. Tcdos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidaCe exclusiva da licitante.
i2.7. A pla,riiha contendo o orçanento estimado para a contratagão, a quai deverá ser

adotacia paiaa forarulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo
de Referência.

L3. DAS OBRIGAÇOES DA CONTR.ATADA
Na execução dc objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empeúo e a deciicação necessáios ao fiei e adequado cumprimento dos encargos que lhe

são confiacios, obngando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações

tecnicas no Anexo I deste Terno de R.eferência. a:

i3.1. Iniciar a execução do objeto logo apos o recebimento da "Ordem de Serviç0",
emitida pela Contratante, de forma globai ou parcelada. 

,,
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13.2. Respeitar o pràzo estipulado para o serviço parcelado do objetc ccnforcre
estabelecido neste Temio de Referência e na proposta da CONTRATADA
13.3. Observar o prazo máximo no quai a Contratadafiexâ obrigada a executar c objeto,
apos cada solicitação íormal, confonae consta neste Temec de Reftrência.
13.4. Comunicar à fiscalizaçã,o da Contratante, por escrito, Çuando verificar quaisquer
condições inaciequadas a execução Cc contrato ou a iminência Ce fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do cb;eto.
13.5. Facilitar à FISCALIZAÇIiA o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
13.6. R-esponder integralmente por oerdas e danos que vier a causai a CONTRATANTE
ou a terceiros, em razão de ação cu omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independenteraente de outras corninações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
13.7 . Manter durante a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigaçÕes por
eia assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que the forem solicitados peia Contratante, derrendo
comunicar à CONTRATANTE a supeiveniência de fato impeditivo da manutengão dessas
condições.
i3.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um pÍazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a aotificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art." 8i na Lei 8.666193.
13.8.1. A recusa injustificada do non:oiogatorio em assinar o conffato, aceitar ou retirar o
instr'.:nrento equivalente, dentro do orazo estabelecido pela Administracáo. caracÍerize o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penaiidades iegaimente
estabelecidas.
13.9. Aceitar. nas mesmas concições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado'paiaa execução do contrato, nos termos do § 1o; do üL65 da Lei
8.666t93.
13.10. Executar írelmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as nonnas
da Lei 8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução totai ou parcial.

13.11. indicar ern até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (az) preposto

cono seu representante, confome elenca (art. 68, da Lei 8665193), aceito pela

Administragão. que deverá se relortar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente

eiou via eietrônica/teiefone, para acompaúar e se responsabilizar oela execução do objeto.

13.12. Reparar, conigir. remover. reconstruir ou substituir. às suas expensas, no totai ou
em parte, o ob.jeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução;
13.i2.1. Reparar, corrigir. remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer,
prioritaria e exciusivamente, às suas custas e riscos. num prazc de no máximo de 05

(cincc) dias úteis, contados da soiicitação da Contratante. quaisquer vícios, defeitos,

incorreções. erros, falhas e imoerfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da

execução do objeio.
i3.i3. Responsabilizar-se peios danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do çontrato, não exciuindo ou

ieduzinco essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento peio orgão

interessado.
i3.i3.i Responsabiiizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus.;' ,,',,:

!
/!:

'iit átrC
r-#à
.,i;l+?
.,ffií^

Rua Urbano Santos. no 1657 - Juçara, inpe:atriz - MA - CEP 65.900-5C5

hrtc :l/rvwrv. imperatriz.ma. gov.br - E-:nai i : semedimperatriz@gmail.com
a*

dNB
PR,ÊFE:TiJRA DE

SEME

)

il

Ne



ESTADo Do MARAwTúo
PR,EF'EIT'URA MUNICIFAL DE IMPERAT'RtrZ
sE cRET'AR I.A. MUNTCIP,A.L DE EDtrCeÇÃO

ernpregados, ou iepiesentantes, direta e indiretamente, ao adouirente ou a terceiros,
inciusive os decorrentes de aquisições ccm vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos
garantia, mesmo expirado o pÍazo.
i3.14. Responsabilizar-se peios encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
correrciais resuitantes da execucão do contrato.
13.14.i. A inadimp iência da Contratada, com referência aos encargcs trabaihistas.
fiscais e comerciais. não transfbre à Contratante ou a terceiros a resDonsabiiiciade por seu
pagamento.
i 3. i 5. Responsabil.izar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às ieis trabalhistas,
previdenciárias e de seguranga do trabalno de seus funcionarios.
i3.16. Não transferir a terceiros. totai ou parcial, a execução do objeto.
13.17 . Aicar com todas as Cespesas. diretas ou indiretas, decorrentes d.o cumprirnento das

obrigações pactuadas entre as rartes.
13.i8. Pagx todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
cie-obra, gaiantia e todas as despesas decoirentes da contratação.
13.i9. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial. da fiscalizaçáo do setor
competente, não exinirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das cbrigações pactuadas entre as partes.

13.20. Relatar a Contratante toda e quaiquer irregularidade observada em virtude dos

serviços e piestar prontamente todos os esclarecimentos gue forem solicitacios.
).3.2i. Resoonsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
iegisiagão específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas Cecorrentes

serviços do objeto tais como: saiários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contnbuições,
indenizações, vaies-transportes, vales-refeigões, e ouüas que porventura venham a ser

criadas e exigidas por Lei.
í3.22. Responsabilizar-se air,;da po: todas as despesas com material, mão-de-obra.

acicientes de trabalho, encaigos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer nafureza ou

especie, salários e quaiscuer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços

contratados.
i3.23, Responsabilizar-se cor quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que the

veúam a ser exigidas pol força de Lei, iigadas ao cumprimento do contrato.

't3.24. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,

exigicios peia Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT cio MTE, bem

como curnprir todas as nonnas sobre medicina e Segurança do trabalho.

i3.25. Arcar com tocios os ônus de transportes e fretes necessários.

13.26. Respeitar as rlonnas de controie de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante:
i3.27. Sujeitar-se a mais ampla e in'estrita fiscalização por parte da Admirustragão

Mimicipai.
i3.28. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro loca1 designado

oor esta.

i3.29. Apresentar no ato da assinatura do contrato a pianiiha de preços da proposta

ajustacia ao último iance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura

do contrato.
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i3.30. Manter inalteraCos os preços e conCições da proposta.
i3.3i. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueies
constantes do anexo I - oeste Termo de R.eferência.
i3.32. Proporcionai todas as facilidades necessárias ao bom anda:nenro da execução do
contratc.
13.33. Tomar todas as providências necessiírias para o fiei cumpdmento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso dos
serviços nos quantitativos registrados, atendendo às solicitações do governo municipal.
13.34. Sãc expressamente vedadas à contratacia:
a) a veiculação de pubiiciciade acerca do avencado, salvo se houver prévia autonzação
do Município;
b) é vedado toda e qualquer tipo de subcontratagão
c) a contratação de servidor peÍeacente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de execução Cos serv'iços.
i3.35. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

Í.3.36 Fornoas de Fornecimeuto dos serviços;
o A licença da Plataforma deverá ser disponibilizada em até 05 cÍias úteis

a contar da data de assinatura do contrato.

item 02 - Intesrâcão com a Pia com Sistemas de Gestão Escolar

assinatura cio contrato.

A Integração deve surportar o quantitative de usuários contratados no item 03 -
Licença oara acesso por usuário, com a possibilidade de migração reversa de dados

aiimentados na Plataíonna para o Sistema de Gestão Escolar. mediante validagão, via
Sistema de Registro Escolar, dacia peio Gestor Escoiar cia respective unidacie.

item 03 - Licença acesso por usuário. incluindo supofie e manutencão mensal.

data de assinatura do contratc.

o A licenca deve oermitir o acesso dos usuários por Login e Senha;

e A licença deve contemplar a instalação da instância escoiar Ce vincuio dos

usuários.

s As licenças dos usuários deverão ser fomecicias mediante emissão de

Ordem de Serv'iç0.
. C rnodeio das ordens de serviço será definido peia SEMED DE

IMPERATNZ - MA. contend a infonaação cios usáurios a serern

, :.,
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licenciados e/ou treinados;

Servicos cie (itern i.2e3)

n (1) Suporte remoto via tecnologias e softwares a serem
disponibilizados peia einoresa Contratada (sem custos aciicionais para
SEMED DE IMPER.ATzuZ - MA), sendo possívei também viabilizar
tai supcÍe via atenoimento teleÍônico (oor proiissionais fuentes no
idioma Português Cc Brasii) ou por e-nail. em hcrário comerciai
cie 08h às i8h (oias úteis), orientancio os técnicos Ca SEMED DE
IMPERATRIZ - MA sobie procedimentos para solucionar eventuais
dúvidas ou incidentes quanto a operaçãc da ferramenta.

(2) Suporte on siie, ccn agendamento e sob demania da SEMED
Dtr iMPERATzuZ - MA, para rea'iizaçáo cie diagnosticos de
funcionamento da fer:amenta / platafon:ia ou aplicação de correções
emergenciars. de segurança ou perfectivas (hotfixes, upgrades,
sentisse packs. e.:Íra outics).

Item 04 - Servicos Treinamento :

proiessores e multiplicaciores de coúecimento na feramenta I plataforma
cognitiva de coiaboração da rede de ensino púbiico cio Município cie

imperariz - Ma.

o O serv'iço cieverá ser reaiizado com carga horária raínima de 8 hcras
e no máxino i6h, dependendc do conteúdo aboradado;

o Deverão ser abordaCos todas as funcionalidades e móduios da

fenarnenta I pl.atafonaa, ccntendo instrução para as operações básicas;
e Deverá ser fomecido o materiai didático necessá^rio à

apt end''zageni 3m nuvern ;
Ê Ao final cio curso os materiais perrranece:ác r'aPlatfonna

com a írnaiiciade de que sejam disponibilizacios aos aiunos e

multipii.cadores.
e O Instructor/Tutor deve ser capacitado e certificado pela fabricante da

piataforma e deverá aconilai os participantes do curso, peia Piataforma,
durante toda a duracao do mesmo;

. Os cuisos serão realizados na Plataforma, em t'i.rmas de Servidores, por
unidades comuns, a seiem definidos nas Ordens de Serviço.

o As turmas serão de no mínimo 25 alunos e no máximo de 30 alunos;
o Fomecer certificado Ce reaiização de cuso;

u Fornecido ro último dia de curso, verir'rcad.o as condições
Ce aproveitamento mínima de75Yo.

Í\
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o Não estão inclusos nos seiviços:ts A infraestrutura pua ralização do curso tais cono
computadores, iink de i{emet, demais reculsos áudio visuais, que
não foram mencionacicÍnos requisitos Ce sewiço.

o os cursos seião demandados.mediante a rcalizaçáo cie ordem de Serviço;
c C númerc n:áximo de turnas a serem demandados será oe 03 (três) r,irmas

ou um número inenor cie ti-Jmâs limitado a 76 ServiCores.
o Poderão ser den:andacci aÍé 20 (vinte) 'rreinai:nento simultâneos em

tJrinas d.istintas.
o C modelo da ordem óa serviço, a ser deÍinido peia SEMED DE

IMPERATRTZ _ MA,.,ôeverá contar a data de início do curso e a
quantidade de sewidyes, nome dos serviciores e CPF ou Matrícuia, A guantidale de aiunos não será inferior a25 oor turma.g A orderil,<ie serviço fará consta.r o nome de i:m servid.or que

cefrific/;â a reahzação cio curso (co-fiscai) ,Dara efeitos de

comoÊvação dos services.
E A szbstituição de servidores/alunos (daqueles previstos na C.S.)

sonente será admitid.c caso o servidor responsável (co-fiscal)
^,.t^-i -oaà.vL LLV.

" Para efeitos de recebimento do certificado fica condicionado a
presença n:ínima de 75% das noras do cursc.

' C controle de presença será feita peia Piataforma por meio de
relatório de Login e ten'lpo de pennanencia, que deverá ser, ao
final do curso, ratiíicada pelo servidor responsável (co-fiscal);

t Os alunos oue não comparecerem serão fafurados, salvo se a
substituicao for efetivada, atendendo ao mínimo de 25 alunos,
quando a contratada terá. direito a cobrança dos alunos faitantes,
até o iimite mínimo estabelecido (25).

o Ern virrude das questões de planejamento e organizacáo dos módulos e

Ti:tores das tnimas, os cursos deverão ser demandados com no mínimo 05

dias de antecedência.
o A s-,.ibstituição de alunos durante o curso não sera adrniticia.

c A empÍesa oontratada deverá enviar a copia da Ordem de Serviço
acompanhada do reiatono de presence. iogins dos participantes do curso

e ieviCamente ratificada pelo servicior responsável (co-fiscal);
c Copia Cos documentos (RG e CPF/CNH) do instrutoi, acompanhado do

cetificado / atestado cie proficiência do instrutor.
c A Administração de posse da documentação deverá efetuai a homologação

dos serviços em até 3 (dez) dias úteis.

o A contratada deverá ainda apresentar a avaliaçáo do Acordo de Nívei de

Serviços a ser preenchida pelo servidor responsável pelo curso (co- /

Rua Urbanc Santos. no 1657 - Juçara. imoeratriz - MA - CEP 65.900-505
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fiscai
RECLRSO

Instiucionai

Conversão de conteúdo terto em e-

Recursos de áudio desenvolvidos oara o

CUISO

R.ecursos rie vídeo i animacões

interativos desenvolvidos

IniográÍicos i IiQ i imagens desenvolvidas

ara 0 culso

Links pam materiais exteinos / de

terceiros

/ recursos

0 cuiso

A dese:rvclvica 0 curso

Siiuação Probienna desenvoivida para o

curs0

R CLts.SO

01 ,midade

Até 8C telas

Até 04 unidades

Até 5 unidades

Até 10 uniriades

Até 10 unidades

20 questões objetivas contendo perguntas.

e leeriback cascs de acertos e erros.

I siruação problena que intrci:z e ccntextuaiiza o

tema abordadc ac ie todo o curso

.].TDA

4l
J

6

7

8

14. DAS OtsRIGAÇOES Oa CONTR.-A.T.4,NTE
i4. i. Efetuai o pagaÍnento na forma <io item 16 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos serviçcs e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as ciemais disposigões deste Te:mo de Referência.
i4.2. Designar um profissionai para na quaiidade de fiscal, acompaúar e fiscalizar a

execução do Ccntrato, conforme previsto no item 21 deste Termo de Referência.

i4.3. Promover o acompaúamento e afiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo

e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

14.4. R.e.jeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes desse Termo de R.eferência -Flanilha de Preços - Anexos I.

i4.5. Notificar a empresa. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as

rnedidas ccrretivas necessárias.

14.6.inionnar a Contratada eventuais Cefeitos, identificados mesmo após o recebimento

dos serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme c caso.

14.7. Comunicar prontamente à Ccntratada. qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo iecusai o recebimento do serv'iços, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecicias neste Termo de Referência- infon:rando as

ocorrências ao Crgão Gerenciador.
14.8. Verificar se a execução cio objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes nesie Tenno de Referência. impiicando em caso negativo no canceiamento do

Daganento dos sen'içosexecutados.

14.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar

retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de'

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 8 i da Lei 8.666193

e suas aiterações

Rua Urbano Santos. to i657 - iuçara, In:peratriz - MA - CEP 65.900-505
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i4.i0. Verificar a re-quiari<iaoe fiscai e trabaihista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, <ievendc o resuitado dessa ccnsulta ser impresso, sob a
cie extrato, e juntado aos autos, com a instr,rção processual necessâia.
',4.i1. Expedil as Autodzações de Sen-iços.
14.L2.Prestar as informações e os esclarecirnentos solicitacos pela CONTRATADA para a
fiei execução cic contrato:
14.13. Pennitir o iivre acesso dos er:.oregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes eÍn nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para e execução dos serv'iços.
14.i4 Proporcionar iodas as condições para gue a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações Co Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência:
i4.15. Exigir o cumprirnento de tocias as obrigações assumidas peia Contiatada, ie acordo
com as ciáusulas contratuais e os tei:nos de sua proposta:
i4.16. Prestar esclarecimentos gue se fizerem necessários à Contratada.
'14.'17. Notificar previamente à Ccntratada, cuando da apiicação de penalidades.

i4.18. Aplicar à(s) licitante(s) venceccra (s) as sanções administrativas previstas na
legisiação.
14.19. A CCNTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos
equicameaios e execução dos serviços discriminados no cbjeto do presente Termo de

R.eferência.

15. DO PRAZO DA VIGENCrA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.i.C futuro contrato que advir dc Termo de Referência. vigorarápor 08 (oito) meses, a

contai de sua assinafura, podendo ser prorogado por iguais e sucessivos períodos, através

de termo aditivo. Confor-me ciisposições do art. 57 da Lei no 8.666193 e suas alterações

posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648198. Havendo necessidade o conüato
poderá sofrer acróscimos e supressões de até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizacio do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federal rf 8.666193.

i6. DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
16.1. C valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Pieços - Anexo I a este Termo de Referência.
16.2. Cs preçcs inciuem todas as despesas com irnpostos, segurcs, &etes, taxas ou outros
eilcaígcs evenf;almente incicientes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de

cualquer l;raÍtreza, exceto nas hipóteses;
i5.3. Caso a Contratante não ciemande o total da quantidade estimada, não será devida

16.4. A CCNTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com cietalhes dos serviços,
para conferência poi parte da CONTRATANTE e posterior aprovagão para faturamento.
i6.5. Depois Ce rcalizada conferência e aprovação do pré-fatwamento. a

CCNTR.ATADA deve emitir a nota fiscal/fatura reiativa aos serviços em 02 (duas) vias,
que Ceverão ser entregues :1a Secretaia Municipai Educação, situada na Rua Urbano
Santos, n' 7657 - Juçara, inperaÍnz - MA. cara fins de licuidagão e pagamento.
i.5.6. C :agamento à Contrataça será efetuado peia Secretuta da Fazenoa e Gestão ,/'

Rua Urbano Santos, n" 1657 - juçara. imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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Crçamentária. por meio de transferência eletiônica ou ordern bancáiia, em até 3C (trinta
dias após a aceitação definitiva dos serviços, com apresentação das notas
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
i6.7. O pagaÍnentc deverá ser efetuado em
MEDIANTE O EXECUCÃO DOS SERVICOS, à medida que forem entregues os

a.esmos, não cievenCo estar vinculadc a liquidação total do empeúo.
16.8. Puafazerjus ao pagamento. a Contiatada homologatoria deverá apresentar junto
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional- Estadual e

Municipal, regularidade reiativa à Seguridacie Social e ao Funcio de Garantia por Ternpo de
Serviço - FGTS, corn a Justiça do Trabaiho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que poryentura incidam sobre os
sewiços contratacios, inciusive quanto o Imposto sobre Circulação cie Mercadorias e
Serviços - ICMS.
16.9. Para fins cie pagarilento, a Contratante responsabilizar-se-á aDenas pelos senriços
devidamente autorizados e ceÍiíicados oeios -qestores do contrato, mediante contabilízaçáo
e apresentação, ao finai cie cacia entrega ou período não inferior a um mês, peia Contratada,
dos formularios de controle dos serv'iços.

i6.1C. A atestação da futura con'esponCente à prestação do serviçc caberá ao fiscal dc
ccntrato ou outro servidor ciesignado para esse fim.
'r6.:.'i. Havendo en.o na nota f,rscallfatura ou circunstância que impeça a iiqúciação da
CesDesa, o pagamento ftcarâ pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.

i6.!2. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscai do contrato do documento fiscai corn as cievidas ccrrecões,

fato esse cue não poderá acarretaÍ qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. nem

Ceverá haver prejuízo da nrestação de serviços pela CONTRATADA.
i6.13. Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enguanto pendente qualquer
obrigação riccumental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento cie preços

ou atuaiização monetária.
\6.14. A CONTRATANTE reserya-se. ainda, o direito de somente efetuar o pagarnento

apos a atestação de que o serv'iço foi executado em conformidade com as especificações do

vvllu GLV.

X6.15. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do

vaior e ias quanticiades estiiaacias para a contrataçáo, realizando o pagamentc de acordo

com a execução efetivamente efetuaia.
16.16. A CCNTRATANTE. observados os princípios do contraciitorio e da ampla defesa,

poCerá Ceduzir, cauteiar ou Cefl:.nitivamente, cio montante a pagaÍ à CONTRATADA, os

valoies coirespondentes a multas. iessarcimentos ou indenizações devidas peia

CCNTRATADA" ncs termos do contrato.
16.i7. No casc de atraso de pagamento, cÍesde que a Contiatada não tenha concorrido de

alg'"rma fonna para tanto. serão devicios peia Contratante, encargos moratórios à taxa

noninal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

sinples.
16.18. C valor dos encargos será caicuiado pela fórmula: EM: i x N x VP, onde: EM:
Sncargos moratóios devidos; N.: Números de dias entre a data prevista pala o pagamento
e a oo"efetivc pagamento: I'= Índice cie compensação financeiia:0,0Ô0164Í8;"e Vp =

l1
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Vaior da orestação em atraso.

17, DO CRITÉRIO DE REA.trLISTE
17 .l - Os preços registrados serão fixos e iÍTeaJ i14S,,d" 

do
hipóteses decorrentes
irôiso II io art. 65 da

k

e devidamente com oiovadas das sif*acõea, s ,Íevistas na
Lei no 8.66611993.
í7.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuarain inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retdbuição cia Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção cio equilíbrio êconômico-financeiro inicial áo co:rtrato. na lorma da alínea "d"
do Art. 65 dalei n.o 8.666193.

18. DASUtsCONTR,ATAÇÃO.
1 8.1. Não será pennitida a subcontratação total ou parcialpara a execução do contrato.

n9. DO PRAZO E CONDrÇÕES DE EXECUÇÃO

19.4. A Contiatada fica cbrigada a executar os serviços nc ptazo máximo de 05 (cinco)
cias, após a soiicitação formal peia Contratante.
19.5'. ' A Contratante podeiá rêieitar. no todo ou em parte. os servicos em desacordo com
as especifrcações e coádições Céste Te:rno Ce Referênôia, do Edital e do Contratc.

2A. DO RECEtsIMENTO, COI{DIÇOES OB EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO
20.1. O (s) serviços (s) deverâ(áo) ser aceito (s), da seguinte forma:
20.I.I.PROVISORL4.MENTE:C iecebimento provisório dar-se-á apos o termino do
serviço quando eliminacias tocias as penciências ápontadas peia fiscaliiaçáo. para fins de
poste'rior verifi.cação da conformiciadei das especifiêações dos serviços.
20.i.2.DEFINXTIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
pro,risório, após a verificação da.s éspecificações, qüalidaâe e {uantidades dos serviqos e
ôonseqüenteiirente aceitaçãô, mediantê terrno circunstanciado a sêr eiaborado peio fiscâl cio
conffato, a ser designacio pelâ Contratante.
20,2. O .. ageite/aprovaCão 

^ 
do(s) . seiv:ço(s) . pelo. orgão iicitante não exclui a

responsabilidacie civil do fornececior por 'víciós de qüantidade oi.r quaiid.acie cio(s)
oroãuto(s) ou dispariciacies com . âs especificaçõês estabeiecidui, . J..rrtca!às,
bosterioáente, gara:itindo-se ao m.unicípio as'faculdades previstas no art. i 8 da Lei n.ó
8.ozslgc.

21. DA. F''trSCAX,IZ,4.ÇÃO, CONTROI E E ATESTOS
2L.1. A fiscaiização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,
serão feitos poi' serviciores cievidanente nomeacos através de portaria e outros

representantes, esDecialrnente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas

as ocorrências, determinando c que for necessario à reguiarizaçáo das faltas ou defeitos
observados na forma do Arigo 67, aa Lei no 8.566, de21.06.93.
21.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão sei adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção Cas medidas ccnvenientes a Administração.
2i-.3, A frscaiização de que trata esta ciáusula não exclui nem reduz a responsabilidade

Rua Urbano Santos. n' 1657 - Juçara. Inperatriz - MA - CEP 65.900-505
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iisponibiiiciacie orçamentáCa. nas c uantidades e
ocasião da ernissão Ca soiicitacão foimaL. sencio
o ônus com a execucão dc obieto.
19.3. Os serviços óerãoexecutado cbservado c
deste Ter:::c cie Refeiê:rcia.

iocais
de inteiia da

disoosto nos Ánexos e dernais disposições
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da CONTRATADA p, os danos causados a CONTRATANTE cu a terceiros, resultantes
de ação oi: on:issão cu csa ou dclosa de quaisquer de seus enpregadcs ou prepostos.
2\.4. A atestacão ci confor:iriCacie dàsseiviços do objetó cabe ao iitrtur ao
responsável peia fiscall ação Co conÍatc ou a cutro servicior designado oara esse fim.
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->1L-

:-':-l- 1 a

22. D.AS PENALD,{DES
22.1. Feia inexecuçâo totai ou parciai oo Contrato. a CONTRATANTE pocierá garantida
a prévia oefesa. aplicar à CONTR A,TADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:
22-1.1.Acivertência esciita: quando se tiatar de infração leve, a juízc <ia fiscalização, no
caso desc-rrmprimento cas obrigações e responsabiiidacies assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outrag'ocorrências que possam acaíTe+,er plejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a,ap\rcacão de sanção mais grave.
22.!.2. Multas:
22.1'.2.i. 0,a,1% (três centésimos por cento) por cia sobre o valor dcs
serviçosentiegues cora atraso. Deccrricios 30 (trinta) diai de atÍaso a CCNTRATANTE
pocierá Cecicir Deia contj.nuiCade cia aplicação da r,ruita ou oela rescisão contratual, em
iazáo da inexecúcão totai.
22.1.2.2. 0,:06%g $eis .centésimos por gento) por dia sobre o vaior giobai do fato
ocorri:o- pa.ir. ocorências cie atrasos ou qualquer oútro praza previsto nesté instrumenio,
rão aL: arrg.ico pe-as demais alíneas.
22.1.2.. :;% (c.i?tco por ce.nto) por dia sobre o valor global do fato ocor:ido. pelo não
cumpri rr ctc cÍe quaisquer conriições de garantia estabeiecido no contreto.
22.i'.2.t' 5% (cinco por cehto; soD"re o valor globai atualizado do contrato. oela não
manute4 Éo das conoiçõ-es cie habilitacão e qüalificação exigidas no insúumento
convocat,\r1o.
22.1.2.5.' Í0% (dez por cen{o) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
ccnt:atuai .'cr inexec.lcão oa:cial d.c conirato.
22.!.3.2C\ç (vinte pôr ciento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses Ce recusa na
assinatura dc contratb, rescisãô contratuai por inexecução do contrato - cwacte:tzando-se
guando hou.,eÍ reiterado ciescumpnnento cie obrigações contratuais - atraso superior ao
,irazc irnite cr 30 ítrinta) dias. esàleiecicio no item-2b.t.2.t.
22.1.+.Suspens.oiemporária de particioar em licitação e impedinento de contratar com a
Administráção. ;::io prazo não superior á 2 (dois) anoi;
22.1.5. Deciarâçâo de inidoneidâde para fibitar'ou contratff com a Administração Pública
ãnquarrto perdura.,,m os moli"ós que ãetero:inaram sua punição ou até que seja'promovida
a dua reábiiitação Derante a própna autoridade que'aplicou a pedaiidaâe, que será
conceciicia senore .;1üe o contratãdo ressarcir a AdministraÇão pelos irejuízos resuitantes e
após decorico'c p;\3o Ca sanção apiicada com base no inciso anterior.

23. DAS RE(]NSÃQ DO CONTRATO
23.'\. RescisÍic contratual uniiateral, nos casos enumerados nos inciscs i aXii e XVII do

atigo 78 da Lri no 8.665193.
23.2. Rescisác amigár'ei, por acorcio entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitacão, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
23.3. Rescisão Judiciai. nos ternos ca legislação.
23.4. Susoensão temporária de:articipar em licitação e impedimento de Çontratar com a
Adnrinistração. pelo pÍazo não superior a02 (do;s) anos.
23.5. Declaracão <Íe iniConeidade para iicitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivcs que cieterminaram sua puniçãc ou até que seja promovida '

Rua lJrbano Santos. no 1657 - Juçara. imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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a sua reabilitaçãc perante a própria autcridade que aplicou a sanção, cue será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a A«iministração pelos prejuízos resuitantes e depois
decorrido o prazo da sanção apiicada corn base no inciso anteriot.
23.6. Inclusão pelo município no Sisteina Integrado de Registro do CEIS/CNEP.
"O Sistema Integrado de Registro dc CEIS/CNEP foi desenvolvido para pubiicar, no Portal
cia Tiansparência, os daoos Co Cacastrc Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacionai das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as

determinações da Lei i2.8462A13 (Lei Articonupção). O acesso ao Sistema é peneitido
aos entes púbiicos. de tocias as esferas federativas (municipais. estaduais e federais), de
todos os poderes".

24 -.APRESETiTAÇÃO DE AMOSTR,.a
24.1 Eaceçada a etapa de laaces e declaiada provisoriamente à er:lpresa vencadora do
certame, esta d.everá aoresentai âmostia, que será avaiiacia por Coi'aissão da Secretaria
Municipal de Ecucaçã0. designaca oo: oortaria específica pata taj iinaiidade, a aceitação
do materiai didático dar-se-á através ia apreciação da amcstlagen, ou amostra, do kit de
material a ser apiesentaCa pela pioponente.
24.7.\ A emcresa declaraCa provisoriamente vencedora do certame Ceverá apresentar
amcstra confome termo de refeiência, no prazo de 5 dias. As amostras deverão atender "in
totun" as especif:cações do Ter,.no de Referência, cabendo ao licitante apresentar uma
amostia Ce cada produto.

24.1.2 A Cor:rissão de Avaliação será formada por 05 (cincc) servidores(as) a serem
designados por portaiia específica pela autoridade competente da Secretaria Municipai de
Fducação.

24.1.3 A Comissão de Avaliação da piataforma cognitiva de gestão do coúecimento
escolar não presenciai - PROJETO R.EDE DO SABER, com serviços de implantaçáo e
caoacitação de multipiicadores para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal de

Educaçãc - SEMED, Proposta Pedagógica e Recursos Digitais apresentará Parecer Técnico
Peciagogico acerca das amostras recebidas a Comissão Pennanente de Licitação - CPL, em

até C3 (três) úteis a contar a cartir Cc :ecebimento.
24.X..4 Para o cognitiva cie gestão do coúecimento escola: nãc presencial - PROJETC
REDE DC SABER, a enpresa declarada provisoriamente vencedora do certame deverá

apresentai em até 05 (clnco) dias, amostra com a demonstraçáo da f,rncionalidaCe dos

:ecuiscs educacionais de integraçãc tecno1ógica.

24.2 A empresa cieclarada provisorainente vencedora do ceitame cieverá apresentar:

24.2.7 Auiostna dos Materiais:
\Io PR CD{JTO / DTSCRIMTNAÇÃO

LÍCENÇA DA PLATAFOLMA ViRTIjAL DE
APREDNDIZAGEM

LND

INTEGRA O COM A PLATAFORMA COM SISTEMAS DE
uliD 50.000

GESTÃO ESCOLAS

LICENÇA PARA ACESSO POR USUARIO, INCLUNDO -r.ÀiD
3 1.700

SUPOR.TE E MANUTEN Ão rtrxsaL
TERJ}iAMENTO DE MILTIPLiCADORES NA
F E RRA M ENTA"/P L ATA F O RM A

Ne

2

J

À -urllD

-a -:-:a+. I r:=.!:-
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24.2.2 A Comissão de Avaliação será formacia por 05 (cinco) servidcres(as) a serem
designados por portaria específica peia autoriciade cornpetente cia Secretaria Municipal de
Ed.ucação.

24.2.3 A Cor:rissão Ce Avaliação do objeto ria iicitação, Proposta Pedagogica e Recursos
Digitais apresentará Parecer Técnico Pedagógico acerca das amostras recebidas a

Comissãc Peirnanente Ce Licitaçãc - CPL, em até 03 (três) úteis a contar a patir do
recebimento.
24.2.4 Para o Conjunto de iecursos educacionais de integração tecnológica, a empresa
deciarada provisonamente vencedora do certame deverá apresentar em até 05(três) dias,
amostra com a demonstração da funcionabilidade dos recursos educacionais de integraçãc
tecnológica.
24.2.5 Casc seja repiovadc pela Conissãc de Avaliação, serão convocados os licitantes
:emanescen:es.

25.D.AS DISPOSIÇOOS COnAPLEMENT'.{RES
25.1. As condições de reajuste, repactuações, equilíbno econômico-Íinanceiro, rescisão,
sanções e as riemais nornas Ceste Terno de Referência, deverão constar em cláusuias da
minuta do contrato.
25.2. A contrato poderá sel aiteraco nos casos previstos no art.65 da Lei n.o 8.666193,
desde que nala inteiesse da CONTRATANTE, com a aprosentação das devidas
justificativas.

26. D.A.S DISPOSIÇOES çpnalS
26.1. C Seúor Secretario Municipal de Educação da SEMED/IMPER.ATRIZ-MA poderá
revogar a licitação pcr razões d.e interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovadc ou anulá-ia por iiegaiidade, do que dará ciência aos iicitantes
mediante pubiicação na irnprensa Oficiai (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666193).

26.2. A autoriciade competente para homologar. anular ou revogar a presente Licitação é o
Senhor Secretario Municipal de Educação da SEMED/IMPERATzuZ-MA.
26.3. Após a homoiogação da licitaçã0, o licitante vencedor será convocado para assinatura

ic contrato.
26.4. Quaisquer esclarecimentos que se façarn necessáio acerca do presente tenno ie
referência poderão sei prestados peia Secretaria Municipal de Eciucação, no endereço:
Urbanc Santos. to !657 - .Iuça:a, CEP.: 65.900-505 - lmperatriz - MA.

imperatriz - MA, C5 cie maio de 2020

Dennêy

Rua Urbai:o San:os, n" 1 657 - Juçara. imoerairiz - MA - CEP 65.900-505
aitp:,'lu,wrv.imrerairiz.ma.gov.bi - E-maii.semedirnperatriz@gmaileom

APR.OVADO na fomra-da Lei
El:r.: i! y!2020.

José Antônio Silva Pereira
Secretar-io Municipal de Educação

k
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 O24I2O2O - CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _d de2020

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 O24I2O2O . CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CN PJ/M F sob o ne

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

portador do RG ne _ e do CPF ne e

designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais

documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar

propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos,

acordar, formular lances verbais, enfim, praticar odos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Fls.

CPL

a0s

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

4
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ANEXO lll
(MTNUTA DO CONTRATO)

coNTRATo Ne /2020-_

corurnarnçÃo DE PEssoA runíotcl
ESPECIATTZADA NO FORNECIMENTO DE

PTATAFoRMA cocNrnvA DE crsrÃo Do

coNHEcrMENTo EscotAR ruÃo pnesENctAl -
PROJETO REDE DO SABER, COM SERVIçOS DE

rruemruraçÃo E cAPActraçÃo DE

MULT!PLICADORES PARA SUPRIR AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE MUNICIPAL

DE EDUcAçÃo - strurD DE TMpERATRtz - MA,

euE ENTRE sr cEIEBRAM o ruurutcípto DE

IMPERATRIZ E A EMPRESA,

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s)_ dias do mês de _ do ano de 2020, de um lado, o MUNlcíPlo DE IMPERATRIZ, CNPJ/MF

n.s 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 201- Centro, através do(a) Secretário(a)

Municipal ,l brasileiro(a), agente político,

doravante denominada

_, CNPJ/MF n.e

estabelecida na neste ato, representada pelo, Sr

portador do RG n.s e do CPF/MF n.e dorava nte

denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no ProcessoAdministrativo

n.e 02.08.00.84812020 - SEMED e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.s 8.666, de 2L de junho de 1993, mediante as

cláusulas e condições seguintes:

CúUSU1A PRIMEIRA _ Do oBJETo

l. Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de plataforma cognitiva de

gestão do conhecimento escolar não presencial - PROJETO REDE DO SABER, com serviços de

implantação e capacitação de multiplicadores para suprir as necessidades da Secretaria de Municipal

de Educação - SEMED de lmperatriz - MA, com motivação no Processo Administrativo n.'
02.08.00.84812020 - SEMED, e em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO Ne 02412020 - CpL e

4

portador do RG n.s _ SSP/MA e do CPF/Mf n.o

simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
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seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos

legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da

Lei ne.8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA - DAS OBRIGAçÕEs DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,

obrigando-se ainda, alem das obrigações descritas nas especificações técnicas no Anexo I do Termo

de Referência, a:

l. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida pela

Contratante, de forma global ou parcelada.

tt. Respeitar o prazo estipulado para o serviço parcelado do objeto conforme estabelecido no

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

lll. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada

solicitação formal, conforme consta no Termo de Referência.

lV. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita

execução do objeto.

V. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

V!. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros,
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Vll. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

Vlll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art." 81

na Lei 8.666/93.

lX. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

X. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei 8,666193.

Xl. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Xll. lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato , 0L (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se

reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

Xlll. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

4
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XlV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições,
decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

XV. Responsabilizar-se.- pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

XVl. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretamente, ,ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de

aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantía, mesmo expirado o prazo.

XVlt. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

XVlll. A inadimplêncía da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,

não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XlX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

XX. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

XXt. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

XXll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

XXlll. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as partes.

XXIV. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude dos serviços e

prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXV. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes serviços do objeto
tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-

transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de

trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,

equípamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer

outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

XXVtl. Responsabilízar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

XXVllt. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual- EPl, exigidos pela

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas

sobre medicina e segurança do trabalho.

XXIX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXX. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
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XXXI. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.

XXXll. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro local designado por esta.

XXXlll. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada ao

último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.

XXXIV. Manter inalterados os preços e condições da proposta.

XXXV. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes do
anexo l- do Termo de Referência.

XXXVI. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

XXXVIl. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no

Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso dos serviços nos quantitativos

registrados, atendendo às solicitações do governo municipal.

XXXVlll. São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;

b) é vedado toda e qualquer tipo de subcontratação;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período

de execução dos serviços.

XXXIX. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.

XL. Formas de Fornecimento dos serviços:

o A licença da Plataforma deverá ser disponibilizada em até 05 dias úteis a contar da data

de assinatura do contrato.

Item 02 - lntegração com a Plataforma com Sistemas de Gestão Escolar

i Quantidade de Licenças: 01

i tipo de Licença: Proporcional a 8 meses;

do contrato.

) Características desejadas:
A lntegração deve surportar o quantitative de usuários contratados no ltem 03 - Licença

para acesso por usuário, com a possibilidade de mígração reversa de dados alimentados na

Plataforma para o Sistema de Gestão Escolar, mediante validação, vía Sistema de Registro
Escolar, dada pelo Gestor Escolar da respective unidade.

Item 03 - Licenca para acesso por usuário. incluindo suporte e manutencão mensal.

) Quantidade de Licenças: 31700

) Tipo de Licença: Proporcinal a 08 meses;

i outros serviços: Tempo de garantia, suporte: 08 meses, contados da data de
assinatura do contrato.

> Características desejadas:
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o A licença deve permitir o acesso dos usuários por Login e Senha;

o A licença deve contemplar a instalação da instância escolar de vinculo dos usuários.

o As licenças dos usuários deverão ser fornecidas mediante emissão de Ordem de

Serviço.

o O modelo das ordens de servíço será definido pela SEMED DE IMPERATRIZ - MA,

contendo a informação dos usáurios a serem licenciados e/ou treinados;

Serviços de suporte (item 1, 2 e 3)

(1) Suporte remoto via tecnologias e softwares a serem disponibilizados pela

empresa Contratada (sem custos adicionais para SEMED DE IMPERATRIZ - MA),

sendo possível também viabilizar tal suporte via atendimento telefônico (por

profissionais fluentes no idioma Português do Brasil) ou por e-mail, em

horário comercial de 08h às 18h (dias úteis), orientando os técnicos da

SEMED DE IMPERATRIZ - MA sobre procedimentos para solucionar eventuais

dúvidas ou incidentes quanto a operação da ferramenta.

(21 Suporte on site, com agendamento e sob demanda da SEMED DE IMPERATRIZ

- MA, para realização de diagnósticos de funcionamento da ferramenta /
plataforma ou aplicação de correções emergenciais, de segurança ou

perfectivas (hotfixes, upgrades, servisse pocks, entre outros).

Item 04 - ServiÇos Treinamento :

F Quantidade de serviço:76 Servidores

e multiplicadores de conhecimento na ferramenta / plataforma cognitiva de

colaboração da rede de ensino público do Município de lmperatriz - Ma.

o Q serviço deverá ser realizado com carga horária mínima de 8 horas e no máximo

16h, dependendo do conteúdo aboradado;

o Deverão ser abordados todas as funcionalidades e módulos da ferramenta /
plataforma, contendo instrução para as operações básicas;

o Deverá ser fornecido o material didático necessário à aprendizagem em

nuvem;

t Ao final do curso os materiais permanecerão na Platforma, com a finalidade de
que sejam disponibilizados aos alunos e multiplicadores.

o Q lnstructor/Tutor deve ser capacitado e certificado pela fabricante da plataforma e

deverá aconhar os participantes do cLrrso, pela Plataforma, durante toda a duracao do
mesmo;

âto
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o Os cursos serão realizados na Plataforma, em turmas de Servidores, por unidades
comuns, a serem definidos nas Ordens de Serviço.

o As turmas serão de no mínimo 25 alunos e no máximo de 30 alunos;

o Fornecer certíficado de realização de curso;

r Fornecido no último dia de curso, verificado as condições de aproveitamento
mínima de75%.

o Não estão inclusos nos serviços:

r A infraestrutura para realização do curso tais como computadores, link de internet,
demais recursos áudio visuais, que não foram mencionados nos requisitos de serviço.

i Forma de Fornecimento:

o Os cursos serão demandados mediante a realização de Ordem de Serviço;

o O número máximo de turmas a serem demandados será de 03 (três)turmas ou um

número menor de trumas limitado a 76 Servidores.

o Poderão ser demandados até 20 (vinte) treinamento simultâneos em turmas

distintas.

o O modelo da ordem de serviço, a ser definído pela SEMED DE IMPERATRIZ - MA,

deverá contar a data de início do curso e a quantidade de servidores, nome dos

servidores e CPF ou Matrícula.

r A quantídade de alunos não será inferior a 25 por turma.

. A ordem de serviço fará constar o nome de um servidor que certificará a

realização do curso (co-fiscal) para efeitos de comprovação dos services.

t A substituição de servidores/alunos (daqueles previstos na O.S.) somente
será admitido caso o servidor responsável (co-fiscal) autorize.

r Para efeitos de recebimento do certificado fica condicionado a presença

mínima de75% das horas do curso.

! O controle de presença será feita pela Plataforma por meio de relatório de

Login e tempo de permanencia, que deverá ser, ao final do curso, ratificada
pelo servidor responsável (co-fiscal);

! Os alunos que não comparecerem serão faturados, salvo se a substituicao for
efetivada, atendendo ao mínimo de 25 alunos, quando a contratada terá
direito a cobrança dos alunos faltantes, até o limite mínimo estabelecido (25).

o Em virtude das questões de planejamento e organizacão dos módulos e Tutores das

trumas, os cursos deverão ser demandados com no mínimo 05 dias de antecedência.

o A substituição de alunos durante o curso não sera admitida.

i Aprovação dos Serviços

o A empresa contratada deverá enviar a cópia da Ordem de Serviço acompanhada do
relatório de presence, logins dos participantes do curso e devidamente ratificada
pelo servidor responsável (co-fiscal);

o Cópia dos documentos (RG e CPF/CNH) do instrutor, acompanhado do
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certificado/atestado de proficiência do instrutor.

o A Administração de posse da documentação deverá efetuar a homologação dos

serviços em até 3 (dez) dias úteis.

o A contratada deverá ainda apresentar a avaliação do Acordo de Nível de Serviços a

ser preenchida pelo servidor responsável pelo curso (co-fiscal).

TIPO RECURSOS/M ÍDIAS* IVÉTRICA POR CURSO

1 Design lnstrucional 01 unidade

2
Conversão de conteúdo texto em e-

learn ing
Até 80 telas

3
Recursos de áudio desenvolvidos para o

curs0
Até 04 unidades

4
Recursos de vídeo / animações / recursos

interativos desenvolvidos para o curso
Até 5 unidades

5
lnfográficos / HQ / imagens desenvolvidas

para 0 curso
Até 10 unidades

6
Links para materiais externos / de

terceiros
Até 10 unidades

7 Avaliação desenvolvida para o curso
20 questões objetivas contendo perguntas,

respostas e feedback para casos de acertos e erros,

8
Situação Problema desenvolvida para o

curs0

1 situação problema que introduz e contextualiza o

tema abordado ao longo de todo o curso.

cúusurA TERcETRA - DAs oBRTGAçÕEs DA coNTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma da CúUSULA QUINTA deste Contrato, após o recebimento
definitivo dos serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de Referência.

ll. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto na CúUSuta DÉCIMA PRIMEIRA deste Contrato.

lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

lV. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes no
Termo de Referência - Planilha de Preços - Anexo l.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Vll. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do serviços, caso não esteja de acordo com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

Vlll. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos serviços
executados.

d
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lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura
e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Xl. Expedir as Autorizações de Serviços.

Xll. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução

do contrato;

XIll. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente
trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a execução dos

serviços.

XlV. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

XV. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XVl. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

XVll. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

XVlll. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

XlX. A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos equipamentos e execução

dos serviços discriminados no objeto do presente Termo de Referência.

cúusuLA QUARTA - Do pRAzo DA vtGÊNctA E ExEcuçÃo oo coNTRATo

t, O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará por 08 (oito) meses, a contar de

sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo aditivo.

Conforme disposições do art. 57 da Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada

pela Lei ne 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65,

§1e, da Lei Federal ns 8.666/93.

cúusuu eurNTA - Do pREço E DAs coNDrçÕEs DE eAGAMENTo

l. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Preços -
Anexo I ao Termo de Referência.

ll. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza,
exceto nas hipóteses;

lll. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização
a Contratada, observadas as prescrições da Lei ns 8.666/93.

!V. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços, para
conferência por parte da coNTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
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V. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir
a nota fiscal/fatura relativa aos serviços em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na Secretaria
Municipal Educação, situada na Rua Urbano Santos, ne 1657 - Juçara, lmperatriz - MA, para fins de

liquidação e pagamento.

Vl. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação

definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente

Público competente.

Vl1. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDTANTE O EXECUCÃO

DOS SERVICOS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação

total do empenho.

Vlll. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas

fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade

relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do

Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e
taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS,

lX. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços

devidamente autorizados e certifícados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos

formulários de controle dos serviços.

X. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse fim.

XI. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Xll. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse
que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da

prestação de serviços pela CONTRATADA.

Xlll. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária.

XlV. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

XV. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalldade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com a execução
efetivamente efetuada.

XVl. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do
contrato.

XVll. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de6%a.a (seis
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
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Xvltl. Ovalordosencargos será calculado pela fórmula: EM = lx N xVP, onde: EM = Encargos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

cúusuLA sExrA - DA cLAssrFrcAçÃo oRçAMENTÁRIA

l. As despesas decorrentes
orçamentárias:

desta licitação correrão à conta das seguintes dotações

CLÁUSULA SÉrIIvIR _ DO VALOR DO CONTRATO

I. O valor do presente contrato é RS ....... (valor por extenso)

CúUSULA OTTAVA _ DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

l. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei ne

8.666119s3.

ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art.65 da Lei n.e

8.666/93.

cLÁusuLA NoNA - Do pRAzo E coNDrçÕES DE ExEcuçÃo

!. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada.

11. Os serviços serão efetuados de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade e de

acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade
orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

lll. Os serviços serão executado observado o disposto nosAnexos e demoisdisposições do Termo

de Referência.
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02.08.00.12.361.0043.2132 - Manutenção e Desenvolvimento da Escola

Natureza: 3.3.90.30.00 - Materia! de Consumo

Ficha: 602

Fonte: 0.1.01-001.001 - RECURSOS PRóPRIOS DO MUNICíPlO

Unid. Orç.: 02.08.00.12.361.0043. 2628 - Manutenção e Desenvolvimento da Escola - FUNDEB 40%

Natureza: 3.3.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunicação

Ficha: 1900

FONTE RECURSO:0.1.05 003.001- RECURSOS FUNDEB 40%
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lV. A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a

solicitação formal pela Contratante.

V. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as

especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e deste Contrato.

cúusulA DÉcrMA - Do REcEBTMENTo, coNDlçÕes oe ExEcuçÃo E AcEtrAçÃo

l. O (s) serviços (s) deverá(ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

a. PROVISORIAMENTE: O recebimento provisório dar-se-á após o termino do serviço quando

eliminadas todas as pendências apontadas pela fiscalização, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos serviços.

b. DEFTNITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após

a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos serviços e consequentemente aceitação,

mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela

Contratante.

ll. O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do

fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as

especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades

previstas no art. 18 da Lei n.s 8.078/90.

cúusulA DÉcrMA eRTMETRA - DA FrscALtzAçÃo, coNTRoLE E ATEsros

l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos por

servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes, especialmente

designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de

21.06.93.

ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a Administração.

lll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lV. A atestação de conformidade dosserviços do objeto cabe ao titular do setor responsável pela

fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CúuSuu DÉcIMA sEGUNDA _ DAs PENALIDADES

L Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
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l.l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de

outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação

de sanção mais grave.

l.ll. Multas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues com atraso.

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento)por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para ocorrências

de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais

a líneas.

c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de

quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

e. 70% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por inexecução

parcial do contrato.

f. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30

(trinta) dias, estabelecido no item a.

l.lll. Suspensão temporária de participar em licitação e impedímento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

l.lV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso anterior.

cúusuu oÉcrun TERcEtRA - DA REsclsÃo oo coNTRATo

l. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do artigo 78 da

Lei ns 8,666/93.

ll. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração Pública.

lll. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

lV. Suspensão temporária de partícipar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

q
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V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a Contratada

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior,

Vl. lnclusão pelo município no Slstema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.

VIt. "O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da

Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro

Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei 12.846/2013 (Lei

Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as esferas federativas

(municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

cúusuLq DÉcrMA eUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

l. Não será permitida a subcontratação total ou parcialpara a execução do contrato.

cúusuu DÉcrMA eurNTA - DA LETANTTcoRRUpçÃo

l. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas físicas e
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, em atenção à LEI

Ns 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regulamentada pela lN CRG 0O2120L5 e pela Portaria CRG

L.332120t6 que independente de transcrição integra o presente instrumento.

CúUSUTA DÉctMA sExTA - Do FoRo

13.1. Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.

L3.2. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado

pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

CONTRATANTE

Secretária Municipal

q
CONTRATADO
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 O24I2O2O - CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DALEI8.666/93

DECrÁRAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ/MF sob ne por

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

Carteira de ldentidade ne e do CPF ne

portador da

DECLARA, para fins do
disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nq 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menoç a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 024/2020 - CPL

ANEXO V

MODETO DE DECLARAçÃO DE CrÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REQUTSITOS DE HABTLTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico ne O24|2O2O

- CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que cumprimos

plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa
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